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    NOTA DA COORDENAÇÃO DA OBRA:




    A coordenação da obra tem o prazer de apresentar ao público a materialização do volume III, ampliação que indica consolidação de pensamentos e ações, resultado de um projeto acadêmico plural e interdisciplinar que encerrará esse ciclo inicial envolvendo contextos pandêmicos.




    A presente obra reuniu pesquisadores de diferentes formações dentro e fora da área do Direito e que se prontificaram a trazer à discussão pública importantes temas que dizem respeito à relação entre o Estado e a Sociedade, a partir de um recorte contextual importante: a pandemia da Covid-19, quadro singular que acometeu a sociedade.




    Não se trata de textos sobre a pandemia propriamente dita, mas que têm nela um background comum para as diversas discussões possíveis e necessárias que serão expostas ao leitor para que ele dimensione a riqueza de abordagens que esse “pano de fundo” principal suscita.




    Ficamos verdadeiramente felizes com a aceitação do convite direcionado a cada autor(a). O projeto não se concretizaria, a contento, sem a disponibilidade de cada um de vocês. Obrigado pela confiança depositada em nós!




    Salienta-se que os autores participantes são os únicos responsáveis pela elaboração dos conteúdos dos textos e pelos posicionamentos manifestados em sua construção, estando todos cientes disso desde o início da maturação do projeto.




    Os coordenadores.




    Minas Gerais/ Rio de Janeiro,




    Novembro de 2023


  




  

    PREFÁCIO




    Ciro di Benatti Galvão, Giselle Picorelli Yacoub Marques e Laone Lago conseguiram reunir nessa obra de reflexão coletiva, cujo pano de fundo é a pandemia da Covid-19, textos da mais alta qualidade em torno da relação Estado-sociedade em contextos pandêmicos. Trata-se de fruto de esforço acadêmico plural, que, de um lado prioriza a conexão entre as subáreas do Direito, mas de outro não olvida a proximidade do Direito com outras áreas de conhecimento. De fato, a interdisciplinaridade marca o presente volume, o que não poderia ser diferente, visto que o Direito não se explica por si mesmo, sob pena de levar a especulações pseudocientíficas. Afinal, os fenômenos jurídicos devem mesmo ser extraídos de outros ramos do saber, como aqui são, ocorrendo uma articulação de seus discursos.




    A tarefa de transmitir conhecimento, proposta da obra que o leitor tem em mãos, nota-se ainda mais necessária e desafiadora quando se pensa naquilo que Peter J. Hotez denominou de avanço da anticiência. Com efeito, a partir de 2015, surgiu uma nova ameaça à segurança em saúde global e à diplomacia das vacinas, desta vez com pouca relação com guerras, conflitos, mudanças climáticas ou urbanização. Em suma, trata-se do movimento antivacinas, consubstanciado por uma campanha de desinformação e que começou, em realidade, com um grupo inexpressivo no início da década de 2000, ganhando força ao ponto de afetar a saúde pública. Um movimento que também começou a ficar globalizado, dominando a internet e acarretando a proliferação de pacientes desinformados. Um problema tão sério que, em 2019, a OMS destacou a hesitação às vacinas como uma das dez maiores ameaças à saúde global.1 Durante a pandemia da Covid-19, notada e lamentavelmente, o Brasil não ficou alheio aos impactos deste movimento, o qual juntamente com o negacionismo das mudanças climáticas e o medo dos organismos geneticamente modificados (OGMs) figura hoje entre as maiores e, possivelmente, mais perigosas atividades antificienticistas do mundo. Além disso, convém recordar, não eram claras as normas de medidas de proteção, nem existiam ações coordenadas voltadas ao distanciamento social. Diversas fake news igualmente comprometeram o combate à pandemia. A informação precisa e correta que podia salvar vidas deixava de ser prestada.




    É neste contexto que a coletânea traz preocupações com temáticas da mais variada ordem, enfatizando desde o quão cíclicas são as pandemias na história até outras diversas facetas que permeiam estes desastres. A crise de habilidades de liderança dos agentes políticos imbuídos de assumir a condução do enfrentamento da pandemia. A Medida Provisória 966, de 13.05.2020 e a questão da ir(res)ponsabilização dos agentes públicos em tempos pandêmicos no Brasil. A escassez de vacinas necessárias à imunidade de grupo, a vulnerabilidade decorrente e o desalinhamento dos incentivos. A desigualdade de acesso aos imunizantes existente entre os países do Sul e do Norte Global, em meio a um debate que parte da quebra de patente dos antirretrovirais da Aids até os problemas envoltos na vacina de Covid-19. O fim da Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII) e a revogação das normas de enfrentamento à Covid-19: questionamentos sobre eventual dificuldade da prestação do serviço público de saúde e a resposta do Estado à pandemia (o caso do Rio de Janeiro). Algumas das boas práticas do período pandêmico e as sintonizadas com as práticas ESG.




    A atuação de entidades do terceiro setor em eventuais cenários de emergência social como o da crise sanitária da Covid-19. A situação das defensoras de direitos humanos no quadro de justaposição da transição política e da pandemia da Covid-19 na Colômbia. A importância e a essencialidade da produção acadêmica da mulher negra para a sociedade brasileira durante a pandemia da Covid-19: os impactos do período de isolamento social como um recorte relevante de análise para identificação de possíveis ações rumo a mudança do cenário de exclusão de mulheres negras. Reflexões sobre a desigualdade social exposta na pandemia do novo coronavírus, a partir das denúncias materializadas na arte em quadrinhos “Confinada”, autoria de Triscila Oliveira e Leandro Assis, divulgada em suas redes sociais durante o período de isolamento. A proposta de concretização da mais efetiva prestação jurisdicional na atualidade por meio da conciliação das práticas virtual/eletrônica e presencial dos atos processuais (práticas do mundo pré e pandêmico). A prestação de serviços remotos durante a período de isolamento social da pandemia e o surgimento de um novo paradigma, envolvendo os avanços tecnológicos trazidos pela técnica moderna, referentes ao modelo de governo digital e a eficiência no campo do direito administrativo marítimo. A atuação estratégica da Corte Constitucional Brasileira durante a pandemia, na proteção dos direitos fundamentais, em especial o da saúde.




    Com efeito, os textos trazidos nesta obra inspiram até mesmo aquela que ora escreve e estimulam a ir um pouco adiante de um prefácio e igualmente traçar algumas linhas sobre a relação Estado-sociedade no período pandêmico. Um contexto, sem dúvida, marcado por uma crise não só sanitária, mas sobretudo social, econômica e política, vivida, porém ainda pouco assimilada por todos. Uma época de inúmeras especulações e escassas respostas corretas e embasadas tecnicamente. Quadro diante do qual os governantes se viram compelidos ao fechamento de fronteiras, impondo a restrição da circulação de pessoas e das atividades econômicas, com vistas a evitar a transmissão do vírus e a atingir a redução da curva de crescimento da doença, salvaguardando, com isso, uma melhor gestão dos recursos voltados ao tratamento dos infectados. A despeito disso, fato é que ocorria a disseminação do vírus, sendo a população e a economia brasileira pouco a pouco profundamente atingida. Na seara empresarial, diminuíram a produção e a comercialização de bens e serviços. Ademais, muitos foram os fechamentos de atividades, em meio a um panorama de desemprego e diminuição de renda das famílias. No plano político, foi manifesta a falta de liderança e a autêntica desorganização relativamente ao enfrentamento da pandemia no País. Os entes federativos foram incapazes de elaborar e concretizar uma estratégia congruente. O atropelo político foi acompanhado da desvalorização do real no mundo e da depreciação de nossa imagem no contexto internacional. A problemática foi tal que se tornou ainda mais árduo o enfrentamento do novo coronavírus pelos indivíduos, que deveriam ser o cerne da preocupação estatal e, ao fim e ao cabo, foram relegados por aqueles que deveriam protegê-los.




    À guisa de conclusão, cabe dizer que a obra e os debates nela trazidos são atuais e importantes, mormente quando se é notório que ainda convivemos com pandemias, como é o caso do HIV, havendo ainda o risco de novos quadros pandêmicos ocorrerem. Afinal, não é de hoje que a Organização Mundial de Saúde (OMS) alerta para os riscos de mais epidemias e pandemias decorrentes de urbanização, desmatamentos, alterações climáticas e práticas agrícolas intensificadas. Ainda, os problemas apontados neste livro certamente têm potencial para servir de guia para que erros anteriores, cometidos no contexto pandêmico da Covid-19, não sejam repetidos e os acertos sejam lembrados, quando do advento de uma nova pandemia. Sim, porque é certo que não apenas os vírus se movem e proliferam rapidamente, mas também os dados são capazes de movimentação veloz. E, para prevenir tais catástrofes, nada melhor que a informação, vez que informações certas podem não só proteger, mas inclusive salvar vidas.




    Célia Barbosa Abreu




    Professora Associada do Departamento de Direito Privado da Faculdade de Direito da Universidade Federal Fluminense. Docente Permanente do Programa de Direitos, Instituições e Negócios da Universidade Federal Fluminense. Doutora e Mestre em Direito Civil pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro.




    




    

      

        1 HOTEZ, Peter J. Prevenindo a próxima pandemia: diplomacia das vacinas em tempos de anticiência. Trad. André Garcia Islabão. Porto Alegre: Artmed, 2021, passim.


      


    


  




  

    COVID-19, PANDEMIA NÃO TÃO NOVA ASSIM




    Herbert José Fernandes




    ECLOSÃO




    No dia 31 de dezembro de 2019, na cidade de Wuhan, província de Hubei, no sul da China, foi notificado um aglomerado de 27 casos de uma síndrome respiratória aguda de etiologia desconhecida, dos quais sete pacientes evoluíram de forma grave. Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) caracterizava a infecção provocada pelo novo coronavírus, SARS-CoV-2, como pandemia. O vírus que foi identificado nos pacientes que frequentavam um mercado de produtos marinhos e foram notificados pelas autoridades chinesas no final de 2019 e que globalmente se disseminou, chegando ao Brasil em 26 de fevereiro de 2020. Desde então, a COVID-19 assolou todas as esferas da sociedade mundial, acarretando somente no Brasil, mais de 600.000 óbitos. Porém os efeitos da doença foram além das disfunções orgânicas provocadas pelo SARS-CoV-2 em si, acarretando desde distúrbios psicossociais a dificuldades financeiras e que provocaram, pelo menos por um período, mudanças profundas no comportamento das pessoas.




    Inicialmente, à medida que os números de casos foram crescendo no Brasil, a demanda por acesso a assistência à saúde via leitos hospitalares, equipamentos para suporte ventilatório e profissionais de saúde indicava preocupação quanto a capacidade do sistema de saúde em responder o agravo da COVID-19. Evidências ao redor do mundo já indicavam a saturação do sistema de saúde em vários países, como ocorreu em toda Europa e na própria China, antes mesmo da transmissão comunitária ter sido declarada em território brasileiro. Apesar do Brasil ter um sistema de saúde híbrido (público e privado), 80% da população brasileira depende unicamente do Sistema Único de Saúde (SUS) que é universal, porém com várias inequidades ao longo de todo território, sendo que em dezembro de 2019, apenas 48% de todos os leitos de terapia intensiva eram para o SUS, além ainda da discrepância geográfica, com nove e vinte e um leitos por 100.000 habitantes nas regiões Norte e Sudeste do País, respectivamente (CASTRO, 2020).




    Apesar de toda robustez do SUS, era óbvio esperar que o cenário sombrio pronunciado em toda a Europa pela COVID-19 seria tal qual em território brasileiro. É irracional esperar que todos os recursos hospitalares fossem destinados exclusivamente para o enfrentamento da COVID-19. A despeito de que procedimentos eletivos poderiam ser postergados, outras emergências, inclusive de saúde pública continuaram a demandar atenção do sistema. Um exemplo é a transmissão de dengue que no Brasil é epidêmica em algumas regiões e em 2019 foram mais de 1,5 milhão de pessoas infectadas, sendo que aproximadamente 4% (55.235 pessoas) desses necessitaram de internação hospitalar (CASTRO, 2020).




    Estudo brasileiro realizado no início de 2020, já previa que a escalada da COVID-19 no Brasil somente iria exacerbar as inequidades já existentes no território brasileiro. Em comunidades com alta densidade populacional, como nas favelas e grotões, era inviável crer na prática do isolamento social de maneira efetiva (CASTRO, 2020). Nesse período primário da pandemia, estratégias efetivas de monitoramento, testagem e assistência para essas populações eram imprescindíveis para minorar o impacto público da doença, com resposta governamental de todos os níveis: federal, estadual e municipal, além do apoio e parceria da iniciativa privada (CASTRO, 2020), fato este que não ocorreu efetivamente. Outro estudo realizado ainda em setembro de 2020, nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro, avaliou o impacto de vários fatores na mitigação da pandemia, concluindo que atrasos no sistema de notificação e a heterogeneidade no acesso da população aos testes diagnósticos da doença acabaram subestimando o impacto real do SARS-CoV-2 em terras brasileiras. Consequentemente, a forma mais acurada do impacto da doença no Brasil acabou sendo o número de óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) (CANDIDO, 2020), ou seja, um desastre epidemiológico.




    Ainda na ceara das desigualdades brasileiras exacerbadas pela pandemia, o estudo EPICOVID19-BR que avaliou 133 cidades brasileiras em maio de 2020 quanto a incidência de anticorpos para a COVID-19, evidenciou logo no início da pandemia a realidade discrepante brasileira: na cidade de Breves-PA, a proporção da população que tinha ou já teve a doença foi estimada em 24,8%, ou seja, cerca de 25 mil dos 103 mil habitantes da cidade estavam ou já estiveram infectados, enquanto que no Rio de Janeiro-RJ com 6,7 milhões de habitantes, àquela época, apenas 2,2% da população apresentava anticorpos para a doença. Essas diferenças entre as cidades brasileiras demostravam que existem várias epidemias num único país, principalmente de dimensões continentais como o Brasil (HALLAL, 2021).




    A eclosão da COVID-19 produziu uma nova era mundial em todas as esferas da vida humana. Entretanto, considerando ainda apenas o aspecto gerencial e organizacional de enfrentamento, o Brasil vivenciou uma das piores respostas à pandemia, com crescimento rápido e exponencial de casos e óbitos, principalmente na região amazônica. A cidade de Manaus-AM, capital e maior metrópole da Amazônia, com uma população de mais de dois milhões de habitantes e uma densidade populacional de 158 habitantes/km2 apresentava em dezembro de 2020, cerca de um ano após o início da pandemia em Wuhan na China e sete meses após o primeiro caso em terras amazonenses, uma taxa de mortalidade por COVID-19 de 4,5%, bem acima da média mundial de 1,5-2% (BUSS et al, 2020). O cenário amazônico ainda foi mais angustiante considerando a falta de insumos básicos para assistência dos doentes, como oxigênio, além de aproximadamente dois terços da população manauara ter sido infectada no primeiro pico da doença em julho de 2020 (BUSS et al, 2020).




    SIMILARIDADES




    No final do século XV, logo após o retorno de Cristóvão Colombo da recém-descoberta América, uma nova epidemia emergiu nos prostíbulos portuários de Nápoles na Itália e na Espanha: a bactéria da sífilis (Treponema palidum) havia transposto o Atlântico proveniente da América Central e aportara no litoral europeu. A sífilis se alastrou pela Europa em pouco tempo. Mercenários do exército francês comemoraram a conquista militar de Nápoles nos prostíbulos e retornaram infectados para as suas diferentes terras. A bactéria apanhou carona. A relação pecaminosa do surgimento da doença com a visita aos prostíbulos foi imediata. Nasceu o preconceito pela nova enfermidade. Os territórios acometidos jogavam o nome da nova doença para seus vizinhos: os franceses a chamavam de “doença napolitana”, os napolitanos a relatavam como “doença espanhola”, e esses últimos devolviam como “doença francesa”. Ninguém queria relação com a recente doença sexualmente transmissível (DIAZ, 2017).




    Seis séculos depois, o SARS-CoV-2, ou como diziam: “o vírus da China” fez parecer como que ainda estivéssemos no período das grandes navegações, repetindo o fatídico dito popular: “filho feio, não tem pai”. As pessoas que sobreviveram à COVID-19 enfrentaram quadro de distúrbios psiquiátricos ou neurológicos já logo nos primeiros seis meses após contraírem a doença, sendo que risco aumentava de modo proporcional à gravidade dos sintomas da doença aguda. Os resultados do que parece ser o maior estudo de avaliação do impacto neuropsiquiátrico da doença mostraram que, em um intervalo de seis meses, um terço dos 236.379 pacientes com COVID-19 avaliados foi diagnosticado com pelo menos um dentre os quatorze transtornos psiquiátricos ou distúrbios neurológicos analisados no trabalho. A incidência das doenças, que foram de depressão a acidente vascular encefálico, aumentou vertiginosamente entre os pacientes com história de sinais e sintomas de COVID-19 suficientemente graves a ponto de indicar hospitalização, causar estigmatização e fobia social (EDMONDS, 2021).




    A doença social que a COVID-19 escancarou, somente trouxe mais uma vez à tona as feridas que a sociedade já lutava em esconder desde o século XV, e que mais recentemente, no início dos anos 1980 havia recrudescido com a eclosão do HIV. Herbert de Souza, o Betinho, grande mártir na luta contra a AIDS (do inglês, Síndrome da Imunodeficiência Adquirida) definiu: “e eis que surge um vírus, o HIV, que se esconde no sistema imunitário, nas células que definem, articulam, constroem o sistema imunitário. E ao se instalar nesse sistema, o desarma, fazendo com que as pessoas passem a ser absolutamente vulneráveis a qualquer ataque externo. E está produzido o pânico do século XX. Um sistema imunitário desarmado é a doença mais espetacular produzida ao longo da história da humanidade”.




    No entanto, a AIDS que era produto da mais espetacular infecção viral já conhecida pela comunidade científica, vinha marcada também por várias outras questões: sexo, morte, e o racismo. Quando o vírus do HIV foi descoberto, como na história da sífilis, logo se buscou culpado. E o culpado da vez era o negro africano, com supostos relatos de que a AIDS teria vindo do Haiti.




    Curiosamente, nos primeiros períodos da epidemia foram estabelecidos os assim chamados grupos de risco para aquisição do HIV. Esses grupos incluíam os homens que faziam sexo com homens, usuários de drogas ilícitas injetáveis, hemofílicos e haitianos. De forma completamente inapropriada, uma nação inteira, o Haiti, era erroneamente apontada como fazendo parte do “grupo de risco” para aquisição do HIV. Mais ainda, após o reconhecimento de que mães infectadas poderiam infectar os seus recém-nascidos durante o parto ou gravidez, foi descrita uma síndrome que caracterizava o aspecto das crianças portadoras da doença, como se a transmissão do HIV causasse uma doença que trazia marcas específicas no aspecto físico das crianças que nascem infectadas por esse vírus.




    Não demorou a se perceber que estas características físicas coincidiam com a aparência própria dos recém-nascidos haitianos, que muitas vezes são uma mistura de pessoas de origem africana com ameríndios. Não havia nenhuma evidência científica que suportasse tamanha ilação. Depois se descobriu que havia mais cidadãos norte-americanos que frequentavam o Haiti do que haitianos que iam aos EUA, refutando cabalmente essa preconceituosa hipótese. Nela, o culpado era a África, eram os africanos que por maldição teriam sido contaminados, através de suas relações espúrias com o macaco, e consequentemente passado esse vírus para o resto da humanidade. No entanto, num mundo já globalizado àquela época, eram norte-americanos os mais infectados numericamente (DIAZ, 2017).




    Nenhuma doença infectocontagiosa respeita limites territoriais e geográficos. No entanto, eis que em pleno século XXI, não foi reproduzida a mesma anedota? Não é que se parece com a mesma história do mercado de Wuhan? “A doença que a China encomendou ao mundo”. Infelizmente na história da humanidade, sempre haverá alguém ou algum para expiação, um para assumir a culpa da danação. Esse “um”, esse “alguém”, em sua esmagadora maioria é a representação das feridas sociais. Minorias, desfavorecidos, marginalizados. Racismo, sexo, sangue. De qual vírus estamos falando? Do HIV ou do SARS-CoV-2? É a doença orgânica produzida por esses vírus que dói mais? Ou é a danação social de culpa que persiste?




    Tal qual o SARS-CoV-2, o HIV também vinha associado a uma das maiores fragilidades do ser humano, e que é muito brutal para a nossa cultura enfrentar: a morte. Nossa cultura não admite a morte. A AIDS vinha dizer assim: convençam-se que todos são mortais. E uma nova doença voltou a revelar para o século XX que a morte é absolutamente inevitável. Algo que logo no início do século XXI a COVID-19 também fez. Trouxe a morte. E morte escancarada num tempo de pseudo-avanço social, moral e humano.




    Betinho em suas reflexões ainda concluiu: “[...] percebi que a AIDS estava revelando, de forma trágica, o modo como a nossa sociedade discrimina as pessoas, discrimina o homossexual, discrimina a relação sexual, discrimina a privacidade das pessoas, o direito de existir da forma como a sua consciência julga necessário, ou de acordo com seus sentimentos ou com a sua vontade. E que ainda descarrega sua discriminação sobre as cabeças e consciências dessas pessoas. E o mais trágico é que muitas delas internalizam essa discriminação e morrem na clandestinidade, sem lutar pelos seus direitos mais elementares, como, por exemplo, o direito de morrer em paz. Senão de viver, mas de morrer em paz.”




    E hoje, num novo cenário pandêmico, dessa vez por uma doença respiratória, porém tão ou mais letal que o HIV no início dos anos 1980, a conclusão de Betinho não se faz atual? Os holofotes que o HIV trouxe para as feridas sociais são os mesmos que o COVID-19 trouxe, aproximadamente 50 anos depois. A similaridade se faz tamanha que se trocarmos a palavra AIDS pela COVID na palestra que Betinho proferiu em 1987 na Faculdade de Direito da USP, não seria notada nenhuma diferença: “[...] a AIDS está produzindo um verdadeiro strip-tease da nossa sociedade, dos nossos valores, da nossa cultura, assim como do sistema de saúde em nosso país. Aqui, o sistema de saúde não existe para a prevenção. É um sistema da cura, da morte e do comércio. Eu já disse que a AIDS era a ponta de um iceberg, porque é a ponta mais dramática, mais visível. Mas logo abaixo vem uma série de doenças endêmicas que poderiam ter sido absolutamente eliminadas do país, com pouco investimento e pouco recurso, e que até hoje não o foram, para vergonha nossa. O Brasil é um país tuberculoso, um país com doença de Chagas, com lepra, com esquistossomose e uma série de outras enfermidades que atingem a milhões de pessoas, sem contar aquelas que morrem sem estar doentes, porque morrem de fome (SOUZA, 1987).




    DISCREPÂNCIAS




    O HIV, como o SARS-CoV-2, sob todos os aspectos, apareceu de forma espetacular, mortal, com manifestação rápida, fulminante, sem cura. A grande diferença se deu na forma de transmissão. Se tem uma característica que o HIV trouxe de requinte de crueldade é sua transmissão sexual. A relação sexual, queiramos ou não, é vital para a humanidade e é universal, e na nossa cultura está marcada por todo tipo de preconceito, culpabilidade, pecado, danação, inferno. O HIV veio relacionado também ao sangue, que é outro elemento universal na cultura da humanidade. O sangue está na nossa cultura sob mil formas, há pessoas que entram em pânico quando vêem sangue, embora seja parte constitutiva da nossa realidade. E o HIV se transmite, fundamentalmente, pelo sangue. Mesmo quando segue através do esperma, é porque o esperma contaminado entra na corrente sanguínea, ele nos mata através do sangue.




    A primeira visão que tivemos da infecção pelo HIV foi o resultado da catástrofe, pessoas morrendo nos primeiros anos da epidemia em decorrência de uma profunda diminuição da imunidade. Tal qual o HIV, tanto a sífilis como a COVID-19 foram um cataclisma nos seus surgimentos. A diferença é que HIV e sífilis são doenças progressivas e paulatinas, vão minando o organismo aos poucos. À medida que houve a disponibilização dos testes que detectavam as pessoas portadoras do HIV, para cada pessoa doente de AIDS, existiam cerca de 500 pessoas que ainda não havia desenvolvido a doença. Com o advento dos antirretrovirais, observamos que a destruição do sistema imune com risco de morte pela imunossupressão não era uma fatalidade incontrolável. O mesmo pode-se dizer da sífilis, quando nos anos 1920, Alexander Fleming descobriu a molécula da penicilina, tratamento 100% eficaz contra o Treponema pallidum. A COVID-19 é o arraso, é o tsunami, evolui na sua forma mais grave de forma tão abrupta que não permite se quer despedidas. O HIV e a sífilis são doenças crônicas ainda em descontrole. A COVID-19 é um estalo, um estrondo de barranco que mesmo em um cenário de mínimo preparo seria difícil conduzir, segurar.




    Sangue, sexo, raça e morte. Bastavam esses quatro elementos para definir a AIDS como extremamente revolucionária e explosiva. Se comparamos o número de suas vítimas e o pânico existente em torno dela, não há a menor proporção. E apesar de transmissão diferente, uma vez que o SARS-CoV-2 é eminentemente por via aérea, apesar de requerer contato próximo, como no HIV, é que de fato ambas são epidemias mundiais, que só serão vencidas pelo desenvolvimento científico, pela mudança de comportamento de alguns setores da população e pela intervenção da sociedade e do Estado, de forma radical e enérgica. É aqui que entramos numa discussão mais contemporânea, do papel dos órgãos oficiais para condução da população para trilhos menos obscuros.




    DESINFORMAÇÃO




    No cenário de uma pandemia, grande parte das ações e intervenções é empírica e baseada em achados em geral apenas derivados de experimentos in vitro, experiências pessoais anedóticas e estudos observacionais pequenos sem metodologia adequada. Há uma incessante e, muitas vezes, descoordenada busca por um tratamento, e drogas cuja efetividade é duvidosa são rapidamente apregoadas como potencialmente salvadoras e passam a fazer parte de protocolos de tratamento globalmente. O processo médico de decisão clínica, que usualmente é guiado por uma abordagem racional, baseada em evidência, torna-se claramente emocional. Embora isso possa ser compreensível, do ponto de vista humanitário e social, em um contexto de pandemia, tal processo pode levar ao excesso de tratamento secundário ao uso sem indicação, com consequentes riscos de eventos adversos (FALAVIGNA, 2020).




    Experiências de outras epidemias demonstraram que essas intervenções podem possuir benefício bastante inferior ao esperado, como no caso do uso do oseltamivir (medicamento antiviral) durante a epidemia de influenza A (H1N1) em 2009. Na epidemia do vírus ebola em 2014, foram testadas diversas intervenções, incluindo cloroquina, hidroxicloroquina, favipiravir, imunobiológicos e plasma convalescente, nenhum tendo sua efetividade ou segurança comprovada (FALAVIGNA, 2020).




    Infelizmente não faltaram manás do deserto. Talvez a maior representação aqui no Brasil dessas medicações tenham sido a hidroxicloroquina, cloroquina e ivermectina, que em estudos pré-clínicos chegaram a sinalizar potencial efeito ante ao SARS-Cov-2, porém rapidamente as evidências disponíveis não sugeriram benefício clinicamente significativo do tratamento com essas medicações, além de um entendimento de que o risco de eventos adversos cardiovasculares era moderado, em especial de arritmias fatais (FALAVIGNA, 2020). No entanto, diferente do HIV a celeridade das redes sociais trouxe à tona um novo termo que se tornou mantra da nossa era: “fake news”, que foram proporcionadas e propagadas com o agravamento do patrocínio de formadores de opinião, entidades da sociedade civil e militar e o próprio Governo Federal brasileiro.




    A desinformação foi tamanha que o órgão máximo de regulação de atividade médica no Brasil, o Conselho Federal de Medicina (CFM), não se posicionou adequadamente frente a enchorrada de desinformação, principalmente entre os médicos. Em dezembro de 2020, a Sociedade Brasileira de Infectologia (SBI) emitiu uma nota na tentativa de salvaguardar os preceitos da medicina técnica e baseada em evidências: “A SBI não recomenda tratamento farmacológico precoce para COVID-19 com qualquer medicamento (cloroquina, hidroxicloroquina, ivermectina, azitromicina, nitazoxanida, corticoide, zinco, vitaminas, anticoagulante, ozônio por via retal, dióxido de cloro), porque os estudos clínicos randomizados com grupo controle existentes até o momento não mostraram benefício e, além disso, alguns destes medicamentos podem causar efeitos colaterais. Ou seja, não existe comprovação científica de que esses medicamentos sejam eficazes contra a COVD-19” (SBI, 2020).




    Após este posicionamento, membros da direção técnico-científica da SBI foram perseguidos, principalmente nas redes sociais, sem que houvesse nenhuma menção do CFM em defesa do posicionamento científico. O escalabro foi tão grande, que a pressão exercida por desinformadores culminou em um ofício (Ofício nº5422/2020/MPF/PRGO/3ºONTC) do Procurador Geral da República Federativa do Brasil que através de quesitos, interpelava a SBI no seu posicionamento científico, questionando sob quais evidências a SBI se baseava para não recomendar o chamado “tratamento precoce”.




    O termo “tratamento precoce” ganhou destaque impulsionado pela propaganda gratuita realizada pelo Presidente da República do Brasil à época, o Sr. Jair Messias Bolsonaro, quando logo no início da pandemia no Brasil, foi acometido pela doença e utilizou um combo de medicações sem comprovações científicas para o tratamento da COVID-19, dentre elas a hidroxicloroquina. Em suas “lives” semanais, muitas vezes o próprio Presidente questionou as evidências científicas que contra recomendavam o uso de fármacos não avaliados em estudos clínicos robustos.




    A COVID-19 como qualquer outra doença, apresenta uma história natural, ou seja, uma evolução esperada da doença na população em detrimento de qualquer tratamento instituído. Logo no primeiro semestre de 2020, vários estudos realizados na população chinesa, epicentro da pandemia, evidenciaram que 80% das pessoas acometidas pelo SARS-CoV-2 apresentariam uma forma clínica leve da doença, que não iria requerer nem sequer assistência de saúde.




    O impacto global se deu em virtude da exposição simultânea de uma grande massa populacional, uma vez que era esperado que 10 a 15% da população necessitaria de assistência à saúde, se tomarmos como exemplo uma cidade de 100.000 habitantes, seriam cerca de 15.000 pessoas necessitando do sistema de saúde ao mesmo tempo. Obviamente que nenhum lugar do mundo estava preparado, seja em infraestrutura, equipamentos e recursos humanos. Considerando essa premissa, não é difícil entender que medicações sem comprovação científica, facilmente poderiam ser inquiridas como tratamentos resolutivos. Independente do paciente ter utilizado hidroxicloroquina ou não, a chance de evolução leve da doença era de 80%. No entanto, a propaganda negacionista simplesmente anulou esse preceito estatístico, a ponto de a principal organização brasileira de especialistas ser interpelada pelo Ministério Público Federal.




    Em janeiro de 2021, após ser ultrapassada a marca de mais de 200 mil mortes por COVID-19 no Brasil, com nítido recrudescimento de casos e mortes após as comemorações de final do ano anterior, levando ao risco de colapso de serviços de saúde, público e privados, em vários locais. O colapso anunciado ocorreu de forma trágica em Manaus-AM. Ter de escolher a quem atender na vigência de um último recurso disponível foi um fantasma que sempre assombrou durante a pandemia. Nem no pior dos cenários imaginávamos que pacientes internados morreriam em cadeia por falta de oxigênio, porém absurdamente foi o que ocorreu. Mortes teriam sido evitadas. Porém, apesar de tantos alertas, à disseminação de recomendações sem evidências científicas, sobretudo sobre o “tratamento precoce” e preventivo da COVID-19 fez do Amazonas a mortandade do Brasil (SBPT, 2021).




    O descalabro de “fake news” culminou em março de 2021 com uma manifestação da Associação Médica Brasileira, suportada por 39 Sociedades Médicas, denunciando a desorganização do Ministério da Saúde do Brasil na condução da pandemia. Nesse período, o Brasil somava 25% das mortes mundiais por COVID-19, com a triste marca de mais de 300 mil mortes. Faltavam medicamentos para intubação de pacientes acometidos pela COVID-19, não existia um calendário consistente de vacinação, não havia leitos em Unidades de Terapia Intensiva. As “fakes news” desorientavam pacientes. Médicos e profissionais de saúde, exaustos, já eram em número insuficiente em diversas regiões do País (AMB, 2021).




    E por mais que houvesse esforços científicos para combater a situação pandêmica, mais desinformação era gerada. Mesmo com robusta evidência com estudos de vida real escancarando o papel das vacinas do controle da pandemia, os desinformantes insistiam em contra-argumentar. De um modo geral, a maioria dos eventos adversos graves com associação temporal às vacinas são apenas eventos coincidentes, não correspondendo a eventos causados pelos imunizantes, como a maioria dos trabalhos científicos evidenciou (BRASIL, 2021).




    Apesar três anos da pandemia de COVID-19, que resultou em 23.751.782 casos de COVID-19 e 622.563 óbitos até 22 de janeiro de 2022 no território brasileiro, até essa data não havia diretrizes nacionais para o tratamento ambulatorial do paciente com COVID-19. As diretrizes nacionais são fundamentais para o uso correto de recursos e têm importante impacto na qualidade do atendimento, morbidade e letalidade dos pacientes com doenças infecciosas, especialmente durante pandemias. Adicionalmente, as diretrizes nacionais têm uma função pedagógica nos médicos, nos meios de comunicação, e na população em geral, uma vez que norteiam o uso racional de medicamentos e contribuem para evitar o uso desnecessário de outros sem eficácia comprovada (SPI, 2022).




    A pressão exercida com uso de falácias é tão periclitante que o assédio a quem promove a ciência se tornou comum. Muitos cientistas e médicos têm histórias semelhantes. Assédio em cafeterias. Ameaças de morte. Processos judiciais. Cartas manuscritas pelo correio. E-mails apontando canos de armas. Cabeças adicionadas a fotos pornográficas falsas. Vaias depois de sair do trabalho. Muitos necessitando de segurança em tempo integral.




    Um estudo recente entrevistou 350 cientistas sobre comentários nas redes sociais: dois em cada três cientistas relataram assédio relacionado a comentários feitos sobre a pandemia de COVID-19. Outro estudo publicado na Nature perguntou aos cientistas que tipos de assédio eles sofreram, 15% relataram ameaças de morte. Embora essas pesquisas tenham um potencial de viés – aqueles que sofrem assédio são mais propensos a preencher uma pesquisa – diferentes ângulos de dados mostram uma história consistente: antes da pandemia, o assédio contra cientistas não era tão alto. Em comparação com o público em geral, a taxa de assédio contra cientistas é maior. Cientistas que postam mensagens de saúde pública nas redes sociais são mais propensos a receber assédio online do que aqueles que não o fazem (JETELINA, 2023).




    As pessoas no geral são boas, nascem boas. A ignorância é capaz de cegá-las. A cegueira propiciada pela ignorância pode se espalhar de forma epidêmica, sendo que nenhuma luz pode ser capaz de mostrar o bom caminho neste momento. Mas a luta dignifica até os que ficaram (DIAZ, 2017). Sem dúvida, essa citação do Dr. Ricardo Diaz, grande pesquisador brasileiro de enfrentamento do HIV, resume os tempos de “fake news”, antes mesmo da avalanche da COVID-19.




    TRILHO DE LUZ




    Apesar de tantas lutas, a sensação de final feliz para a humanidade só foi possível por esforços dos cientistas ao redor do mundo. Apesar de ainda não existir uma vacina para o HIV, hoje a terapia antirretroviral traz qualidade de vida substancial para quem vive com a infecção pelo HIV. Algo inimaginável nos anos 1990 por Betinho e por tantos outros. Para a COVID-19, as vacinas foram essa virada de chave. Conforme recomendação do Food and Drug Administration (FDA), um dos órgãos mais respeitados mundialmente no que se refere a gerência e uso de medicações, as vacinas para a COVID-19 são a ferramenta mais crítica para controle da pandemia, conforme estudos clínicos randomizados (CDC, 2021) que é considerada a melhor forma de se produzir evidência científica, por ser a que mais se aproxima da realidade.




    O Brasil tem uma das maiores epidemias de HIV das Américas, superada somente pela dos Estados Unidos da América. Muito cedo a infecção se instalou por aqui. Enquanto o mundo inteiro estava atônito com a doença mortal, imprevisível e estigmatizante, precocemente o Brasil construiu um modelo de enfrentamento da doença adequado a um país subdesenvolvido e que funcionou. Modelo este que serviu e serve como inspiração ao mundo desenvolvido e em desenvolvimento (DIAZ, 2017).




    Não obstante, em meados à nova onda de assombro mundial provocada pelo alastro e rastro de destruição da COVID-19, obviamente alicerçado no SUS, sistema público e universal de acesso à saúde, o Brasil novamente foi protagonista com a imunização da COVID-19 iniciada em janeiro de 2021. O SUS que fez das vacinas contra a COVID-19 acesso amplo e gratuito, novamente e sempre universal, além de fomentar o desenvolvimento da Coronavac®, vacina produzida no Instituto Butantã, a primeira a ser aplicada nos brasileiros e que apesar de estudos sequenciais terem evidenciado uma eficácia menor quando comparada com as demais do mercado, foi ferramenta crucial para controle da doença no território brasileiro naquele momento.




    É inegável que as vacinas contra a COVID-19 tiveram grande impacto na redução da morbimortalidade da doença, tendo evitado centenas de milhares de óbitos e internações no Brasil e no mundo todo. Desde o início da Campanha Nacional de Vacinação contra a COVID-19 em janeiro de 2021, pode-se observar uma diminuição importante das internações e dos óbitos pela doença nas diferentes faixas etárias, à medida que a campanha evoluiu (BRASIL, 2023). A vacinação contra a COVID-19 reduz a gravidade da doença, além de prevenir a própria ocorrência da infecção pelo SARS-CoV-2 (HARRIS, 2021).




    O progresso científico seguiu com novas combinações de antígenos para maior efetividade vacinal, além de terapias antivirais, imunomoduladoras, anti-inflamatórias dentre outras. Uma gigantesca mobilização mundial em prol de melhores ferramentas para enfrentar a pandemia. Apesar das iniquidades, a ciência trouxe a saída para o túnel escuro. Entretanto, apensar dos indubitáveis papéis das vacinas na COVID-19 e da terapia antirretroviral do HIV, a sombra da desinformação ainda insiste desviar o trilho de luz construído com robustez até aqui pela ciência.




    REAFIRMAÇÃO?




    O ciclo de pânico e negligência não é novo, aliás, é conhecido desde o período mitológico grego com o nome de “Ciclo de Sísifo”. Na mitologia, Sísifo – um “malandro que recebe punição eterna por tentar enganar a morte” – foi condenado pelos deuses, por toda a eternidade, rolar uma grande pedra de mármore com suas mãos até o cume de uma montanha, sendo que toda vez que ele estava quase alcançando o topo, a pedra rolava novamente montanha abaixo até o ponto de partida por meio de uma força irresistível, invalidando completamente o duro esforço despendido, forçando-o a começar tudo de novo.




    Durante a epidemia pelo vírus SARS de 2003, por exemplo, uma vacina contra a SARS estava se aproximando dos ensaios clínicos de fase III. Analogicamente, estávamos empurrando aquela pedra para cima o mais rápido possível, e o topo do morro estava à vista. Quando a SARS foi (felizmente) contida, o dinheiro da pesquisa secou rapidamente, nenhuma vacina foi feita e a pedra caiu morro abaixo. Se tivéssemos levado essa pedra ao topo, uma vacina COVID-19 teria sido desenvolvida muito mais rápido 17 anos depois.




    O que a próxima pandemia nos reserva? Quantas outras pandemias mais serão necessárias para melhorarmos como sociedade? Seremos eternamente agrilhoados nesse ciclo infinito de reafirmações de feridas sociais?




    A mobilização em prol do bem comum visto ante a pandemia da COVID-19 mostrou que a globalização não é somente predatória. Será que crescemos como sociedade após mais uma avalanche? Nós, da saúde pública, esperávamos que a pandemia pudesse mudar esse modelo. Perder mais de 600 mil vidas somente aqui no Brasil, certamente mudaria algo? Não parece. Depois de darmos tudo de nós, estamos ativamente vendo a pedra rolar de volta morro abaixo. Não é à toa que a saúde pública é feita de almas exaustas, desmoralizadas e mesas vazias. A saúde pública trouxe uma enorme pedra morro acima nos últimos anos. É de partir o coração ver a pedra descer o morro novamente (JETELINA, 2023).




    Uma das batalhas mais intensas entre as pessoas que lidam profissionalmente ou como ativistas em atividades relacionadas à infecção pelo HIV é combater o estigma e a discriminação. A sociedade conservadora normalmente não aceita comportamentos fora de um padrão conhecido e a tendência, para a maioria das doenças infeciosas, como visto no HIV, sífilis, COVID-19 entre outras, é que se culpe o doente e não as doenças. Que se culpe onde surgiu a doença. Que se culpe as estrelas. Que se culpe (DIAZ, 2017).




    Seguiremos culpando?
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    CRISE DE LIDERANÇA EM MEIO À CRISE SANITÁRIA: REFLEXÕES SOBRE A CARÊNCIA DE HABILIDADES DE LÍDERES POLÍTICOS NO ENFRENTAMENTO À PANDEMIA DE COVID-19




    Liliane Magalhães Girardin Pimentel Furtado




    INTRODUÇÃO




    Em meio às muitas dúvidas surgidas a partir do início de 2020, com a identificação do vírus SARS-CoV-2, responsável pela doença que ficou mundialmente conhecida como COVID-19, uma constatação escapava ao contexto de incertezas: a pandemia de COVID-19 mostrava-se como uma crise extrema, ameaçando valores fundamentais e funções de sustentação da vida (Rosenthal; Charles; Hart, 1989). Consequentemente, a pandemia exigiu decisões e ações urgentes de líderes políticos2 ao redor do mundo (Rosenthal; Charles; Hart, 1989). Outrossim, dado os impactos sociais, econômicos e políticos, para além daqueles de ordem epidemiológica em escala global provocados pela pandemia (United Nations, 2020), é inegável que a situação de crise impôs desafios à ação dos governos nacionais, realçando a importância de lideranças políticas com respostas complexas e comunicação clara sobre o curso de ação escolhido (Christensen; Lægreid; Rykkja, 2016).




    Nesse diapasão, pesquisas sobre a COVID-19 evidenciaram que as capacidades estatais existentes, como a estrutura dos sistemas de saúde e as políticas de ciência, tecnologia e inovação, moldaram, em certa medida, as respostas governamentais à pandemia (CAPAPNO ET AL., 2020, WEIBLE et al., 2020). De fato, é razoável imaginar que, em contextos de crises extremas, como a pandemia de Covid-19, a efetividade da ação de estados nacionais e subnacionais esteja condicionada a fatores pré-existentes que conformam as suas próprias possibilidades de ação, como por exemplo, fatores históricos-estruturais e institucionais (YEN; LIU; WON, TESTRIONO, 2022). Entretanto, é igualmente razoável supor que essa mesma efetividade das respostas envolve uma equação que inclui também outros fatores, dentre os quais pode-se destacar a capacidade de liderança dos agentes políticos (THIERS, WEHNER, 2023), objeto de análise do presente estudo.




    Surpreendentemente, a grande maioria da literatura sobre liderança supõe que o processo de liderar se desenvolve em circunstâncias estáveis e o que se observa é que a pesquisa sobre liderança tem dado relativamente pouca atenção à liderança em contextos de crises (RIGGIO, NEWSTEAD, 2023). Embora o exercício da liderança em uma organização trabalhista, ou uma burocracia governamental, ou mesmo uma organização sem fins lucrativos aconteça majoritariamente em condições “normais” e estáveis, provavelmente não há situação em que a liderança seja mais importante do que durante um período de crise. Crises imprevistas, desconhecidas e verdadeiramente novas como a crise sanitária decorrente da pandemia da Covid-19 exigem uma resposta de liderança distinta, que inclui habilidades específicas como ser flexível e adaptável, tomar boas e rápidas decisões em cenários incertos, ao mesmo tempo de saber reconhecer decisões que não se mostraram eficazes e redirecionar o curso de ação a partir disso, reunir recursos em um curtíssimo prazo, e construir uma relação sólida de confiança para engajar os liderados nas ações promovidas, a despeito do medo, dúvidas e estresse que inegavelmente toda crise gera nos que são fortemente por ela afetados (KUHN et al., 2021).




    Na sua maioria, as crises têm sido encaradas numa perspectiva de gestão, que preconiza a antecipação e preparação para diferentes cenários de crise, e a criação de equipes de resposta que serão acionadas perante uma determinada crise. Mas a pandemia de Covid-19 escancarou a realidade de que é impossível antecipar e se preparar para todas as crises. E mais, situações de crises não podem ser totalmente erradicadas e nem se apresentarão da mesma forma (FRESE & KEITH, 2015). Assim, as crises precisam ser exploradas também do ponto de vista da liderança, na medida em que colocam tensões imprevistas nas organizações e exigem uma ação rápida, firme e decisiva, particularmente de seus representantes máximos. No caso de governos, estamos falando das lideranças políticas eleitas ou nomeadas para chefiarem os poderes.




    Como crises extremas enfrentadas por governos geralmente transcendem os limites organizacionais, envolvem atores de múltiplos níveis e setores, o conhecimento é incerto e os objetivos e prioridades são ambíguos, as lideranças políticas máximas carecem de comportamentos específicos para lidar com essas situações, que incluem capacidade de articular colaboração e coordenação, estilo de liderança flexível e adaptável, bem como capacidade de estruturar equipes e processos facilitadores do enfrentamento da crise (HEAD; ALFORD, 2015). Ou seja, para lidar com crises, são necessárias diferentes capacidades de liderança, que englobam as habilidades administrativas, de governança e humanas (CHRISTENSEN, LæGRID, 2016). Entretanto, a crise sanitária da Covid-19 evidenciou a crise de liderança em diversas nações, e sobre isso discorremos a seguir.




    LIDERANÇA EM TEMPOS DE CRISE: HABILIDADES ESSENCIAIS




    A liderança em períodos de crises – por exemplo, crises sanitárias, desastres naturais ou eventos terroristas – difere drasticamente da liderança rotineira3, na medida em que diz respeito a liderar ações e tomar decisões para situações e ameaças inesperadas e totalmente novas (LEONARD, HOWITT, 2012). Dada a configuração imprevisível de tais eventos, Kapucu e Van Wart (2008) propuseram um rol específico de competências de liderança para contextos de crises extremas, que incluem determinação, flexibilidade, comunicação, resolução de problemas, sistemas de pensamento inovadores e criativos, planejamento e organização de pessoal, motivação, formação de equipes, análise ambiental, planejamento estratégico, networking e parcerias. Analisando esse conjunto de competências, seria possível organizá-las em três grandes categorias: habilidades conceituais, que incluem, resolução de problemas, análise do contexto, capacidade de coleta de informações disponíveis e sistemas de pensamento inovadores e criativos; habilidades relacionais, englobando competências de comunicação, motivação, determinação, flexibilidade nas relações interpessoais e networking e habilidades de gestão, que incluem planejamento e organização de pessoal e estabelecimento de parcerias.




    Em consonância com a categoria de habilidades adaptativas extraída do rol de competências trazidas por Kapucu e Van Wart (2008), Leonard e Howitt pontuam que em situações imprevisíveis, para as quais não há possibilidade de antecipação e consequente preparação, os líderes são os grandes maestros de um processo operacional de adaptação.




    Também no seu framework de cinco competências chave para o exercício da liderança em momentos crise, construído com base na literatura e dando especial atenção à crise de Covid-19, Riggio e Newstead (2023) citaram competências que podem ser agrupadas na categoria de habilidades conceituais propostas anteriormente. Por exemplo, os autores citam a competência de sensemaking, definida como a capacidade de conectar “pistas” e aplicar experiências e conhecimentos anteriores para estabelecer uma compreensão do que está acontecendo quando se deparam com novas situações ou estímulos. Segundo os autores, por terem uma natureza de alta ambiguidade, as crises desafiam as interpretações e impõem altas exigências de adaptar os repertórios existentes com vistas a buscar criar e dar sentido para o que se está enfrentando. Portanto, é fundamental que os líderes consigam identificar, ordenar, prestar atenção e dar sentido a estímulos desconhecidos e ambíguos, e se adaptar a eles.




    No mesmo modelo de Riggio e Newstead (2023), os autores destacam a importância de habilidades relacionais, particularmente a competência de comunicação. Conforme pontuam os autores:




    Em uma crise, onde os estímulos são novos e evoluem rapidamente, a capacidade de um líder de receber e disseminar informações e significado é vital. As crises não são navegadas sozinhas, e é a comunicação que permite que a tomada de sentido seja compartilhada e as decisões sejam aceitas e postas em prática pelo coletivo. A comunicação permite a adesão e a cooperação das várias partes interessadas necessárias para navegar na crise (Seeger et al. 2003). Os líderes desempenham um papel crucial na facilitação da comunicação entre várias partes interessadas, ajudando a conectar indivíduos e entidades que precisam se comunicar e colaborar, às vezes de novas maneiras e muitas vezes pela primeira vez (RIGGIO; NEWSTEAD, 2023, p. 213, tradução nossa).




    Os autores ainda destacam a importância de habilidades de gestão para lideranças em contextos de crises. Argumentam que líderes desempenham um papel central na coordenação das atividades dos constituintes para lidar com a crise. Isso inclui, por exemplo, ser capaz de delegar responsabilidades a subordinados experientes para tomar as ações necessárias. Seguem propondo que as crises exigem a colaboração entre vários órgãos, atores e entidades e, portanto, o líder precisa ser eficaz na capacidade de criar direção, alinhamento e coordenação entre vários indivíduos e grupos para trabalhar em direção a um objetivo.




    Em crises de grande escala, como no caso da Covid-19, os líderes precisam colaborar com outros líderes, o que pode envolver fazer concessões e transigir para seguir em frente. Isso coloca as habilidades de gestão diretamente dependentes das habilidades relacionais, pois para conseguir a gestão e coordenação eficaz entre diferentes atores, especialmente aqueles para quais não há relação de subordinação, os líderes precisam ser flexíveis, humildes, emocionalmente estáveis e capazes de administrar conflitos (KAISER, 2020, UHR, 2017, WITTMER; HOPKINS, 2022).




    Além disso, para que suas equipes tenham um bom desempenho em situações de crise, dois processos importantes são a confiança no líder (e entre os membros da equipe) e a resiliência da equipe, aspectos que são também construídos nas relações interpessoais que se desenvolvem no exercício da liderança. Como proposto por James e Wooten (2005, p. 146), “os melhores líderes de crise são aqueles que constroem uma base de confiança não apenas dentro de sua organização, mas também em todo o sistema que envolve a organização.” A isso se soma, a importância dos líderes demonstrarem empatia, sinalizando que estão atentos e preocupados com o sofrimento das pessoas e tomando providências para apoiar os liderados (LAGOWSKA; SOBRAL; FURTADO, 2020).




    A CRISE DE LIDERANÇA POLÍTICA NO PERÍODO DA CRISE SANITÁRIA DE COVID-19




    No início de 2020, quando o vírus da COVID-19 começou a se espalhar rapidamente e imagens de médicos exaustos em trajes de proteção, pacientes em ventiladores e crematórios cheios de cadáveres chegaram aos noticiários, líderes políticos de todo o mundo começaram a enfrentar o importante desafio de lidar com a crise de saúde que mostrou-se nos meses seguintes de escala global e sem precedentes. Embora tratar-se de um mesmo vírus e uma mesma crise, ou seja, uma situação cujos padrões de sua propagação e os danos que ele podia causar aos indivíduos fossem os mesmos independente do país, as respostas de muitos dos líderes políticos mundiais no início de 2020 foram distintas (JAWORSKA; VÁSQUEZ, 2022).




    Por exemplo, em março de 2020, o ex-presidente dos EUA, Donald Trump, tranquilizou os cidadãos americanos ao prever que o vírus desapareceria “como um milagre”. Da mesma forma, o ex-primeiro-ministro do Reino Unido, Boris Johnson, tentou minimizar o vírus como uma “história assustadora” e se gabou de apertar a mão de pacientes com COVID. No Brasil, em uma coletiva de imprensa, o ex-presidente Bolsonaro nomeou a COVID-19 como uma “gripezinha”, minimizando a gravidade da doença. Tais perspectivas foram trazidas a público mesmo depois de declarações oficiais do diretor geral da Organização Mundial da Saúde sobre os níveis alarmantes de disseminação e gravidade da doença e da própria declaração do surto de COVID-19 como uma pandemia.




    Em comum, esses discursos públicos dessas lideranças políticas evidenciam a incapacidade de sensemaking, análise e processamento de informações, discutidas no tópico anterior no âmbito das chamadas habilidades conceituais. Embora alguns aspectos da pandemia transcendam a capacidade cognitiva de qualquer pessoa, algumas conclusões que surgiram a partir das análises de países que contiveram o vírus e mantiveram a confiança do público envolvem justamente essas habilidades conceituais das lideranças políticas, que se mostraram capazes de captar, analisar e se orientar a partir de informações disponíveis ao longo do período pandêmico (FORSTER; HEINZEL, 2021).




    A comunicação no contexto da pandemia exibida por líderes políticos é outro aspecto que merece ser analisado. Idealmente, os líderes políticos, por serem figuras públicas e terem espaço na mídia e apelo significativo, devem reagir de forma proativa às circunstâncias emergenciais, como uma pandemia, oferecendo canais de feedback seguros, abordando preocupações, fornecendo planos adequados para o futuro e mantendo-se conectado com os liderados para que as informações corretas cheguem de forma clara e rápida. Como proposto por Sauer e colegas (2021, p. 69, tradução nossa), “muitas vezes, o público pode perdoar erros percebidos por figuras de autoridade. Manter a credibilidade é impulsionado fortemente não apenas por estar na vanguarda e ser correto, mas também por ser honesto e transparente, mesmo ao compartilhar informações difíceis.”




    Particularmente sobre as mensagens difíceis e de natureza desagradável, por serem centrais, devem ser repetidas com frequência, para que o conteúdo seja assimilado por todos. Ao mesmo tempo, por se tratar de uma grave crise sanitária, marcada por mortes, medo, ansiedade, sofrimento, dentre tantas outras emoções negativas, a comunicação efetiva dos líderes políticos envolve além da transparência, comunicações empáticas (SAUER et al., 2021).




    Entretanto, o que foi visto durante a pandemia foi muitos líderes políticos com enormes dificuldades de estabelecer esse tipo de comunicação. Podemos citar, por exemplo, o caso do Brasil, onde o então presidente se comunicava com afirmações como “Temos um vírus que está aí. Infelizmente tem morrido gente. Tem, né? Ninguém falou que ia ser diferente. Mas o pavor foi demais” e “Eu não sou coveiro” (LARANGEIRA; MAGNO, 2020). Nesse sentido, ao elencar as lições de liderança em tempos de crise aprendidas com a pandemia, Beilstein e colegas destacam que a consistência e o estilo de comunicação escolhidos pelos líderes políticos de Brasil e Estados Unidos provavelmente contribuíram para mais infecções e mortes, realçando a inabilidade no trato e comunicação interpessoal, base das habilidades relacionais.




    Por fim, ao analisar as ações adotadas por lideranças políticas no contexto da pandemia do Covid-19, é possível identificar comportamentos e situações que evidenciam a ausência de habilidades de gestão e planejamento.




    O caso brasileiro oferece alguns exemplos significativos. Podemos citar o caso da falta de oxigênio no auge da segunda onda de Covid-19 em Manaus (Brasil), no qual conforme detalha Ferrante e Fearnside (2023), uma escolha errada da via para o transporte de oxigênio causou o atraso na entrega e consequentemente mortes que poderiam ser evitadas.




    Diversas lideranças políticas podem ser associadas a esse caso, mas o então ministro da saúde (Eduardo Pazuello), responsável por toda a gestão da área de saúde, incluindo o planejamento e a execução da distribuição de recursos e insumos, como oxigênio, é a principal liderança associada a esse caso. Outro exemplo é o atraso no planejamento para aquisição de vacinas pelas principais lideranças políticas que estavam no governo brasileiro durante a Covid-19 (BARBERIA; BOING; SANTANA; BASTOS, 2022). O que fica evidente nesses exemplos é a falta de uma liderança capaz de assumir a coordenação das atividades e gerir os atores que fazem parte dos esforços e iniciativas voltadas para controlar a crise.




    CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A análise de alguns exemplos de ações e comportamentos exibidos por líderes políticos durante a crise sanitária de Covid-19 revela lacunas preocupantes em suas habilidades de liderança. É inegável que a carência de habilidades conceituais, relacionais e de gestão impactou diretamente a eficácia das respostas governamentais à pandemia de COVID-19. Contudo, ao examinar essa “crise de liderança”, também emergem oportunidades para o aprimoramento da liderança em tempos de crise.




    Uma abordagem crucial para evitar que futuras crises sanitárias sejam agravadas por incapacidade de lideranças políticas reside no fortalecimento das instituições estatais. Reflexões e discussões sobre como líderes políticos possam ter suas ações e decisões conformadas pela atuação de servidores técnicos, pode ser um passo importante para evitar que a falta de habilidades de liderança comprometa as respostas a situações de crises extremas. Ao promover a colaboração – ou mesmo a vinculação – estreita entre líderes políticos e burocratas técnicos, as decisões podem ser embasadas em conhecimentos técnicos e especializados, minimizando a ocorrência de erros decorrentes da falta de capacidade (ou vontade) de compreensão da situação técnica.




    Ademais, a ampliação dos canais de participação social pode desempenhar um papel vital na promoção de uma liderança mais responsável e sensível às necessidades da população. O engajamento direto dos cidadãos no processo de tomada de decisões governamentais não apenas aumenta a transparência, mas também exerce pressão sobre os líderes políticos para que desenvolvam as habilidades necessárias para atender às demandas públicas. Através de fóruns de discussão, audiências públicas e consultas populares, a sociedade civil pode contribuir ativamente para moldar políticas que se alinhem com as expectativas e necessidades da população.




    Embora seja sempre desafiador pensar em programas de capacitação que visem desenvolver lideranças políticas, dada a ainda prevalente ideia de separação (ou mesmo dicotomia) entre as esferas política e administrativa (Giauque; Resenterra; Siggen, 2009), seria importante refletir sobre estratégias que preparem melhor as lideranças políticas para o desempenho da liderança administrativa, que envolve as habilidades comentadas nesse estudo.




    Em última análise, a conjunção de instituições robustas, engajamento social e aprimoramento pessoal dos líderes políticos pode estabelecer as bases para uma liderança mais eficaz durante crises sanitárias. Ao adotar abordagens multidisciplinares e holísticas, podemos aspirar a um futuro em que as crises de liderança sejam minimizadas, permitindo respostas mais coordenadas, informadas e ágeis diante de desafios globais de todas as ordens.
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